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fflll -.-....--
Coll,',,elbo MunldpaJ dos Direitos da Criança e m Amlescente - CMDCA 

PRANCINOPOLI.S - PI 

EUll ÇÕtiS lJNIFICAOAS PARA O ('.QNSEl,HO TUT6[AR 

EDITAL N" 0 1/2019 

A PJ'esldente do conselho Munlc:Jpa l dos Direitos da Crirutça e do Adolescente de, 
Franc:inópoUs/PI, no uso da a tribuir;.ã.o que lhe é conferida peb l,ei Municipal nu 
145/2000 e suas alterações constan tes nas Leis 006/2001 e Lei n!I 094/2013, torna 
públ_i,o o p n,$~nte EOITAL 1>6 CONVOCAÇÃO para Q Pl"llCE!$$0 & JlSQ;>l}la em dat:1 
uniHcaw para membros cb Conselho Tutelar para o qu drlênlo 2020/2024, aprovactJo 
pela Re..~u:lução n " 03/2019. ct, CM OCA de l'rancínópolis/PJ. 

1. DO PROCESSO DE ESCOLHA: 

1.1. O Processo de Escolha cm da.la uniOcarn é dlsclpllnacb pcb Lei n• 8.069/90 (Estatuto 
da Criança e ro Amlescente), R.e~aluç.ão n" 170/21'116 (b Conselho Nacional cb~ Direito$ 
cb Criança e w Awllscente - CONANDA, assim como pe a Lei Municipal nº 145 /2000 e 
s uas altera.ções e Resolução n"Ol/2019, <t> Conselho Municipal dos Direitos cb Crianp e 
cb Amklsc-.ente de Franc:lnópolis /Pl, sen<ID realizado sob a responsabllldade deste 
fl~li:iaçilo do Min l$té.rio Póblico; 

1 .2. Os membros cb Conselho Tute.lar bcal sera:o escolhic:bs mediante o sufrágio 
unlv@rsa~ d lroio, S8croto é facultativo chs @~ltoms eh munlclplo, @m data dê 06 de, 

o utubro de 2019, senoo que a posse dos eleitos e seus respectivos suplentes ocorrera em 
daia de 10 de janeiro de 2020; 

1.3. A~sim s,endo, CQmo fc:,rma de dar in icio, regubmentar e ampta vl:aibili<hde ao Processç, 
de ES<.vlha cn, Datl Unifié3dil para membros cb Con.sclho TutClar par .. o quatrtênio 
2020/2024, to rna púbUco o pres,ente Edita~ nos seguintes termos, 

2. DO CONSELHO TUTELAR; 

2 .1. O Conselho Tutela r é órgão permanente e autónomo, n o jurlsdiclonat. encarregacb 
pela socie<hde de zelar peb cumprimento dos direito.,; da criança. e do a,dolescente, sencb 
composto por OS (clnoo) membros. escolhlros pela comunidade local para mandato de 04 
(quatn;>) anos, pcrmiti<h Ot (uma) rewndução, mediante novo procossQ de C$w)ha c;>m 

lguakbd'.l de cscolh.a com os demais pretendentes; 

2.2. Cabe a.os membros tb Conselho 1' ut@lar. agindo de for-ma cohgiada, o @,oordcio das 
atrtbu.lções contidas nos art. 18-B, par. fuliool. 90, §3°, Inciso li, 95, 131, 136, 191 e 194. 
toc:bs cb Lei n" 8.069/90. observados os deveres e vedaçues estabeleci<bs po r esté 
Diploma, assim oomo peb Lei Municipal n 9 145/2000 e suas alterações; 

2.3. O presente Procc.sso de Escolha à>s membros ro ConscUto Tutelar do Mu.nJclplo re 

Franc:lnópolls/PI, vis:, preencher as OS (c.lnco) vagas existentes no ooleglam, assim como 
p::or;, seus respe,ctjvos s11plentes; 

2.4-. Por força dD disposto .no art. 5°, lnc:iso U, da Resolução n" 170/2014, c:b CONANOA, a 
candicbwra deverâ ser Individual nà.o sentb admitida a composJçào de chapas. 

3 . DOS REQUISITOS .BÁSICOS EXIGIDOS DOS CANDJDATo,s A MEMBRO DO 
CONSELnO ·ruTEIAR: 

3 .1 . Por força <b di.5post<:> no art. 133, da, l_.ei n• 8 .069/90 e cb l,el nv 006/2!!01, o~ 
candidatos a membro cb Conselho Tutelar devem preenchei:; cumulildvamente, os 
seguintes req 1_1 isitos: 

a) .Reconhecida lroneldad} moral; 

b) ldad:s11periora 21 (vtnte e um) anos; 

e) Re$ idir no município há ma.\$ de 02 (<bis) anos; 

d ), F.n" lno médl<:> completo. 

e) Eslar quites com as obrigações eleitorais e no go-;.o de sei.IS direitos pollticos; 

f) Estar qu ltt!s com. as obrigaÇõés mllltar~s (para candtda.tos cb Sfilro masculino); 

e) Comprov-atb conhecimento da li!i 8.069/90; 

h) Não ter sicb penalizacb com a restimição w função re membro tb Conselho Tutekr; 
nos 1'.i lt:imos O,S (cinco) anos; 

3.2. O preenchimen to eh,; requ1$ltO$ lega!s deve ,;e,-demonS1;rado no ato da çandidatum. 

4. DA IORNADA DE TRABAUIO E REMUNERAÇÃO: 

4 .1. Os membros cb Conselho Tutelar cxcrcer-Jo suas atividades cm rt1gilnc re cbdicação 
exclusiva. durante o horário previsto no pmgrafo ónico ro Artigo 26, da LeJ Mu.nlclpal n" 
094/2013 par.to funcionamento eh ÓFSão. sem prejul= do atendimento em nlg,ime de 
plam:'lo/sobrcaviso, assim c:omo <h realização re outras diligência e cirefas Increntes ao 
órgão: 

4 .Z. O vabr cb ve ncimento é de 01 (um) sal1rto mlnlmo vige nte; 

S. DOS IMPlil>IMENTOS, 

5.1. São lmpúdítbs oo servir 110 mesmo Conselho 1'utclar oo cônjuges, c-ompanhcíroo, 
aintb que em unllo, ou parentes em llnha rem, çolateral ou por afinidade, até o terce,iro 
grau. indu.sivc. confurmc prcvism no art.'.1.40. da Lei n~ 8.069/90 e art 15. dá Rc.soluç.lo 

ng 170/20H, cb CONANDA; 

s:z. Existincb candidatos impcdicbs cb atuar num mesmo Conselho Tutcar e que 
obténham vo1ação suficie.nté para figurarem entre w 05 (cinco) primeiros lugares. 
oon_sldl!rar-se-á eleito aquele que tlv!lr ma!or votJç-l o; o candlwtD remanesce,nro será 
reclassific::ub como seu suplente imediato, :wmmincb na hipótese de 1r.1c~ncia e desde que 
não exis1a lmpla/dimento; 

S .3. Estende-se o impedimento cb conselheiro tu te.lar em relação à autoridare j udiciâria e 
ao representante cb Mloistfrio Público com atuação na JU$tlç.t da lnfllncia e da Jwentuoo 
da mesma comarca; 

S.4. l!: também impedi<b de se inscrever no Pn)Çesso de Escolha unlfica<b o membro <b 
Conselho Tutelar que: 

a} tiver sicb c:mpo.ssacb para o seguncb mancht0 consecutivo a oo o d ia 1.0 de ja.neiro m 
2013; 

b) ttver C'xerclro o mandato, em reglo,e ro prorrogação, por perioài lnlnterrupw supc.nor 
a 04 (quao-o) anos e melo. 

e) o suplente que durante os últimos cbls mandacbs cbs conselheiros titulares ten ha 
assumlw em substituição <bs conselheiros titulares durante toros os anos do último 
rnanâ.uo. por ma.is de 01 (quatrO) meses em cada ano e sencb eleito conselheiro titular 
neste proc-esso ali.la! não poder,í se candidatar a re~Jelç-.'lo; 

6. DA COMJSSÃO ES'PliCIAL ELEITORAi..: 

6 .1. O C<>nselho Municipal cbs Direitos da Ciiança e cb Aà:llesceote instituirá., no prazo de 
10 (dei) dia$. a oontar ela publica~o do pre.sente lld.ita l uma Comlss.lo Especial de 
oomposição partcirla <'ntrc rcprcscntanms à> governo e ela sodedad'.l dvi~ para a 
org,mização e condução cb pr-esente Processo cle Bscolha; 

6.2. Compete à Comissão Especlal Eleitoral 

a) Analisar os pedioos de registro li! candidatura e dar am.pla publ\ciclad! à. rela.ç-lo dos 
candidatos inscritos: 

b) Receber as bn pugna91!es apresentadas oontra cand.ldatos que não aten,clam os 
requisitos exjJtims, fornoccnm protocob ao impugnante; 

e) Nu t'ilkar os L-andithtos itnpugnacbs, cuncedentb-lh.,s prazo par" aprasenlaç1íu de 
defesa; 

d) Decidir. cm primeira, l!lselncla administra.tiva, acerca da lmp4gnaçã.o das candldaruras. 
poclenà,, se necessário, ouvir t-est-emunhas eventualmente arroladas, CEtermin.ar a juntam 

de <bcumemos e a realização cle outras diligências; 

e ) Realizar reuni.ão destinada a da_r conhecimento formal das regras da campanha aos 
candirntos consireracbs habililados ao pleito, que firmarão compromisro ele respei1á-las. 
,:oh pénà de inó:ferimentO ó:, registro d,; cmd1daturà, sem prej\llm (ti 1mpQsiÇ<10 ros 
sanções pre,ristas na legislação bcal; 

f) Bsti.mub.r e facililar o encaminhamento ele notícias de fat.os que constituam violação tb.s 
regras oo c;,a.mpanha por pane oos candicbtos ou à sua on:bm; 

g) Analisar- e decidir, em primeira insdincia administrativa, os pedidos ci! impugnação e 
OulrOS im::iclentes óOOnicbs no dia eh votiçào; 

hJ F.~olher il divulgar os klc.-als à! votlção e a puração w votos; 

i) Divulgar; imediacamentc após a apuração, o resultaâ> óficial w votação; 

J) Notificar pessoalmente o Mlnlst~rio P6.bllco, com a anteoodênda diivid:i, rn todas as 
etapas cb certlme, dias e bcais de reunião e IEcisões tomadas peb co~gjacb; 

k) DlvuW!r amplamente o pi?ltD à população, com o auxmo cb CMDCA e m Pod!!r 
Executivo local estimulamb ao rruixi mo a participação cbs eleitores. 

6.3. Das decisões da Comissão Es-pecial Eleitoral cabera l"éCUISO à plenária ,;b Conselho 
Municipal dos Dlreltos da Criança e à> Aroli!scente, que se reunira, em caráter 
extraordinário, para decisão oom o máximo de celerld:ide. 

7. DAS ETAPAS DO PROa;ssQ DE ESCOLHA: 

7.1. O Processo re Escolha para membros cb Conselho Tutela.r observara o ca.lendái-io 
anexo ao pres-ente Edital; 

7.2. O Conselho Municipal <bs Di.reitos da Crtança e á:l Adolescente, no uso de suas 
atribuições. furá publicar ediciis espedflc:os no l}lário Oficial ou melo equivalente para 
cada um<l das fils<>-~ oo p~so de <>.soolha de mernbms ro Conselho Tutel.!r; disponrb 
sobre: 

a) Inscrições e entreg;i de cbcumentos; 

b) Rctiçllo d'.l cin.dldltos 1nscrltos; 

e) nela.çilo preliminar <bs candldat<;>s consirera<bs hablllG!ms, após a análise cbs 
documentos; 

d) Relação definitiva cbs candidatos c.onsirera.cb.s habilita<hs, após o ju:j;:amento de 
evenb.lais impugnações; 
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e) Dia e bc:als de vo t:1.c;ão; 

f) Rcsultaéb prelim inar do pleito, bgo após o encerramento da a puração; 

g) Re,;ultado final do plaitc;,, após o Jutamen.tn de eventua_i.$ impugnaçõe,;; e 

hJ, Termo de Posse. 

8 . DA INSCRIÇÃO/ENTREGA DOS DOCUMENTOS: 

8 .1. A parlictpação no p n,:;en te Proces:;o ele Escolha em Oata Un ificada iniclar-se--á pelai 
Inscrição por melo ãl rc,qucrlmcmo Impresso e/ou formulár o eletrônico, e será cfewadai 
no prazo e nas condições estabek!eicbs nesi;, !;ditai; 

8 .2. A Inscrição dos c.an d.h:btos serli efelUada pesso:tlmente n a sede d3 P refeitura 
Municipal de Fran cin6polis onde funcionará provisoriamente o Conselho Mu_nicipal dos 
Direitos eh Criança e cb Acblescente de Fr:mdnópoUs/PI, à Praça Newton Campeio, n" 
193. Centro,nesta cidade,das 08h às 13 hor3,:;; entre O $ di8$ (18/04/2ól9a 08/0S/2019. 

8.3. l)ocumen~os: [oopl:>" :,utendc;,oo" ou :icomp :,nhadn" ro" o rlgln:i ls) 

a) Requerimento padn\o d:: lnscrição preenchido conforme moct:b constante no Anexo li 
deste Edital; 

b) R.G.• Regis1ro C.erol; 

e) C.P.f; - Cadastro Nacional d; Pcs,;oa física, c-om nome co rreto e silllaçâo rcgum Junto à 
receltl federal; 

d) Comprov:inte de residência; 

e) 1'ítu.b d, Ekli Lor e Certidão dé Quiiação Eleitoral - validada; 

f) Dipbma ou CerllAcado d:, F.nsino Médio. devidamente ,egl,;tracb. ou na sua falta . 
certid11o de concl1.1são de cu.rso, acompanham de histórico escolar; 

g) CertiAcacb de reserviS'la (sexo màsculino) : 

h) CérlidõéS negativas cíveis ê · criminàiS, e_m 1• e 2• lnsdncia_., q ue co.mprovem não te r 
s là> condenam ou csiar rospondcnd'.l, como rou, pela prática dl tnfraÇllo penal 
administrativa, ou conduta lncompativel com a função de membro w Conselho Tutelar; 

8 A-. N11o ser-.1o aceitas as lnso-lções de candltbtos com oocumentos que não atenda o.,c; 
item 8.3 e seus subi tens conforme edittl 

8.5. A lal1a ou Inadequação de qualquer cbs ã>cumentos acima relacionaw s sera 
imt.·diãta.mcnté romu.nk.-adã ao c:.-anditbto. que po~r.í supri- E. arté a dás-limite pard 

inscriç.llo de candida turas, previs1a nest-e Edlial; 

8.6. Os d>cumcntos oove r-do ser entregues em duas vias para fé R contraf~; 

8 .7. Evcmuaís c no·avcs à inscrição d; candidarur.is ou à j,tniada d; cbcumc noos d:.>ven, ser 
imec;li;>tmnente enca1nin h ,J,OOS a.<> CMO('.A e .-o Min istério P(,\:>lic;,o; 

8 .8. S, r:l. permitida a lnS<.Tlç11o por procuração específica, pl)bllca ou particular, neste 
último c=o com flrma reconheci.da em cartório, medlanta iYntr1lga à> msp0clívo ma ndato, 
acompanham m requerimento e à>s doc·Llffienlos acima exlgjdos, bem como da cópia e 
aprcscniaç-J.o ro cbcumcnto o rigi'nal da i.rnnlidadc .:b(a) procurad:>r(a). Para cada! 
candid.1tro{a) revem sei" apresentam uma procuração, que ficará retida . 

8 .9. t veàlda a entrega de documento fora â> prazo de lnscrlç11o. 

8 .10. Não sera o a.celtas lrtscriçlles via fax,, correio eletrônico e/ou via post.il; 

8 .11 .. Conclulda a lnscrlç11o, o (a) candldalo{a) receberá o respectivo comprovan te; 

8 .1 2. A$ tnforma9õe-s pré$tada$ é cbcum1anro$ apresentado$ por Oct1$ião da inscrição $ão 
cil: tollJI r-e,apon,~•blli t:tltl: o;b candid,,t<>. 

8 .13. Antes de efetuar a lnscrlç.'lo, o c.1.ncllchto devera conhecer o 1:-<lltal e certllic.1.1"-se de 
que pn.-cn.chc torns os requisitos ex.igid:ls. 

8 .14 A inscrlçã.o cb(a) candicbto(a) implicara na aceitação da,; normas cb presenu, 
processo de seleção, co.nddas neste cdJcLI e cm ou1n>s lnsirumcnro.s .normativos e, 
oomun.i.cacb.s que v-ii!rem a .se~u ir; 

8 .15. A ln.-,cri~-;!o d;J (aJ ,;-,mdiwto taJ que apna!senl>lr clocumen13,~ão f;tl<,-a ou incom,plal>I 
será cance.hch, a qu~uer te.m po, pela Comissão Especia] res ponsável Processo de 
ll$colha ms membros do Conselbo Tutelar. 

9 . ANÁLI.SI! DA DOCUMENTAÇÃO l!'XJ(;IDA: 

9.1. E:ncer'rado o prazo d! insc,r i.ção de candidaturas, a Comissão Especial Eleitoral 
designada peb CMDCA ereru.ará, no prazo à! OS (cinco) d ias, pata análise dai 
dbcumentação exigida neste E:dlla~ oom a subsequente publicação da rehção <bs 
c:.ndid:atós insc:rit'óS:; 

9.2. A relação êbs c-a.ndidatos inscri Los é a cbcun,cniação rc.spceliva sc,rlio c nc-.uninhad>s 
ao Mlnistério Põblko para ci!ncia, no prazo de 02 (cbls) dias, após a publicação referiàõl 
no itrun anterior. 

10. DA IMPU(;NAÇÃOÁSCANDIDATURAS: 

1 0 .1. Qualquc,r ctdadão pod,;rá ,-c,qucrur à impugnaç-J.o d, candidatQ. no prdZO de, O!i 

(cinco) dias conlacbs da publicação eh reb.çã.o dos candklatos inscriLOs, em pelição 
davida.mente f1rndamentaw; 

1 0.2. Flnm o praw menelona(b no Item supra, os candldaos lmpugnams serão 
nodlicams pessoalmente CD teor da lmpug;nação no prazo 04 (q11a1n>J dias., começanm, a 
partir de então, a correr o pra'OO de 05 (cinco) dias para apresentar sua deíes-.\; 

1.0.3. A Comi.Ssâ.o Especial f li:,itoral anaJls-ará o teor das impugn,ações e defeSàs 
apresentadas pebs cand,lwoos, podendo solldtar a qualque r ms int:eressaoos a Juntada de 
ctJcumenlos e ouiras provas à, alegacb; 

1 0.4. A Comiss.'\o Especial Heiroral terá o prazo re 04 (quatro) dias, oontacbs do térmiRo 
cb prazo para apresemaçã.o de defesa pebs candlcb.tos impugnaws, para decidir sobre a 
impugnação; 

1 0 .s. Conclu(w a anâlf.\;e das Impugnações, a Comf.\;$llo &spedal Eleitoral fara publicar 
edllal. contencb a reti.ção preliminar r:bs candidatos habili1acbs a participarem cb 
Processo à! Escolha em Dala Unificada; 

!l, 0 .6. A$ declsi'.les da Ç,()ml_,ss;álo &spectal .&leitora! $er11o fu:Jtdamentada.$, deJ.as devendl) ser 
dada ciência aos lnteressaà>s, para fins re interposição do.s recursos previstos neste 
fdilal; 

1 0.7. Das decisões d. Comis&'l.o Especial Eeitoral caberá recurso à Penária dJ CMDCA, ao 
prazo de 0 3(três) dias, contam$ da dai:;i da publicação m c,dltal re.ferià> no Ite m anl-erlor, 

1 0 .8 . Esg01ada a fasi? rccursal a Comlssão Especial Eleitoral fará publicar a , i?laç/lo 
definitiva ws candiciitos habili1a<bs ao p'eito, com cópia ao Ministério Público; 

1 0.9. Ocorrcnltl falsidarn cm quaquer informaç-.'lo ou d'.lcumcnto aprcscnta<b, seja gual 
for o momento em que esta for descoberla, o candidilto será excluià> à> peito, sem 
prejuf::r.o 1b onca.mlnhamento dos fatos à autorldam competenm para apu raçllo e a devim 
responsabilização egal 

1 1 . DA CAMPANHA E DA PROPAGANDA ELEITORAi.: 

1 1.1. Cabe ao Pode-r PíibUoo, com a colaboração ms órgãos de Imprensa nca ls, dar ampla 
divupção a o Processo de Hscolha ã!sde o momento da publica ção à> presente H-ditaL 
induinà> i.n formaçl! es quanto ao papel à> Conselho Tutelar, dia, ho~rio e bca.is m 
votlçllo. dmlre outras informações destimubs a assegurar a ampla participação popular 
no pleito; 

1 1.2. G vedada a vinculação polílko- partitl\ria t\l.s camliw luras, seja atr.ivés eh indicação, 
no matcrlal cil propaganda ou tnserções na mldla, cki legendas cki partl.ckis pollticos. 
sfmbobs, sbgans, nomes ou íotografias de pessoas q ue, diretl ou indiretamente, denotem 
Cl,I vinculação; 

1 1.3. Os candidatos poderão dar inicio à campanha eleitora l após a publkação da relação 
wflnlâva ws candlclatos hahllltactis, prevista no ltem 10.B deste Edital; 

1 1.4. A propagancb el:oltoral em vias e b gracburos públicos observará, por anabgla, os 
11m1tes Impostos pela Jeglsbção eleitoral e o Códlgo de Posturas CD MLlillclplo, garantlnlb 
igualdade de condi~iSes a todos os candidatos; 

11.s. Os candjdatos poder.io promo,,;;:r a.s s uas candícbturas junto a eléilJ)res, por meio de 
debates, entrevlscas e distribuição de pan~t:os, de sde que não causem dano ou pertu.rbern 
3 ordem pública ou panicubr; 

1 1.6. As instituições públicas 011 particllllres (escolas, Câmara re Vereamres, rádio, 
igrejas etc.) que tenham inte resse em promover debates com os candidatos à!verã.o 
formaUzar convite a todos aq11e les que estiverem aptos a L-oncon-el" ao cargo w mem bro 
00 Conselhclro Tuteti.r; -

1 1.7. Os à?bates deverão ter regubmenoo próprio, a ser a prese n1acb pebs organiza.cbres 
a t:o<bs os parllel panms e à Comissão Especla.l Elclto.ral mslgnada peb Conselho 
Municipal ws Direitos da Criança e w Ad'.llescente com peb menos 05 (cinco) dias de 
an t.,c1a<lência; 

1 1.8- Cabe à Comissão Especial Eleitoral supervisionar a realização cbs d!baces, 1:ebnm 
pa ra que sejam proporcionadas iguals oporll.Jnidams a todos os can didatos nas suas 
exposições e respostaS: 

1 1.9. É vedada a propaganda, ainda que gratuita, por meio d>s veicuhs de comunicação 
cm geral Oornal radio ou cehvlsão), faixas, outmors, camisas, bon~s e outros meios não 
previs tos neste Edital; 

1 1.1 0. É dever do candidate ponar-se com urtian lwde durante a campan)la eklltoral,, 
sencb vecb.cb. a propaganda irreal ou insidiosa ou que promova ataque pessoal comra os 
concorrentes; 

i.1.i.1 . Não sei:â pe rmíUOO <J.u.al:juer tipo de pro~ganda no dia da e leição, e:m qua1:tue r 
bcal público ou aberto ao público, sencki que a agk>mera.ção dl pessoas portm!b 
instrumentos de propagandl caracteri-a maniíes1ação i:oletiv.t oom ou sem utili-açã.o de 
ve!cuhs; 

1 1.1 2. A vlohção das regras m campanha im portará n.a cassação ct, registro da 
camlldaturn ou dlpbma c:e posse â> candlwto responsáve~ após a lnslaura~-ão de 
procedimento admlnistraúvo no qual seja garantido ao candl.daco o exerdc)o (b 

conu-adiLório e da amptJ. defesa. 

1 2. DA ELEIÇÃO DOS MEMBROS DO CONS.EI.HO TUTELAR: 

12. t. A eleição pa ra os membros do Conselho Tutelar cb Munldp!o de Franctnópolls/PI, 
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Conselho Municipal dos D Lreltos da Criança e w Amlescente - CMDCA 
FRANClNOPOLIS - PI 

re.ali:zar-se-ã no dia 06 de 011mbro de 2019, das 08h às 17h, conforme previsto no arL 

139, da l.<)J o• 8.069/90 e Res,;,h,ç.i!o n" 152/201 2, do· CONAN0A; 

12.2. A votilção deverá ocorrer preferencialmente em urnas elea:-õnicas ceclidas peb 
fusliç.a E:leltoral observadas as disposições das resoluções apllclvels mcpedldas pecb 
Trlbl.llla] Superior Eleitoral e Tribunal Regional Eleitoral ro Eslatb tb Plaul; 

12.3. As (.-éàubs para votlç:lo manual serllo ebboraws pela Comi são à> Especlal 
Eleitor-ai ad;,tandc, pa~metros simibres aos empregados peb Justiça Klc!i toral em sua 
oonfecç.'lo; 

12.4. Nas cabines de votação ser.to fixadas listaS com relaç--;to de nomes. c:odlnomes. fotos 
e mlmero à>s candidatos .a membro d:> Conselho Tutelar; 

12.S. As mesas receptoras de votos deverão lavrar atis segun<b modeb fomed<b peb 
Comjssão Bspeci,al Bleltoral oas quais serão registractu, eventuais intercorré:ncia!' 
ocorr das no dia dai votação. alllm à> nú.moro ele elellores votantes em cada uma das uma.s; 

12.7. O eleitor que não souber ou não pud!r assinar, us:ará a lmpress;ão digital coma 
forma re irentlflcaçllo; 

12.8. O leitor pocbrá votar em apenas um candid!lto; 

12.9 ... No t:aso ~ vora~""áD manu.á.l voms em mals. de um C-J.ndidato ou que contenham 
rasuras que não pennitam aíe:rir a vontade w eleitor serão anulaw.s, ceven<b ser
oobcacbs em envelope separam, conforme previsto no regulamsnto da Blaiçllo; 

12.10. Será também oonsldi! r<1cb invãlicb o voto, 

a) cuja cédulll contenha mais de 01 (um) candidato asslnalack,; 

b) cuj.a céd.11b não estiver rubricada pebs membros da mesa de volaç"'1o; 

e) o::ujil cédula não oorrcsp•uodcr ao motk,b ofidal; 

d} que tiver o sigib vlolacb, 

lZ.11. Kfetuacb a apuraçi!o, ser:'!o consideracbs eleitos os 05 (cinco) candidatos mai.s: 
votaw.s, ressalvada a ooorrêncla de a.lguma das vedaç<les legais acima refe:ricbs, sencb os 
cinco candidatos vota,bs subsequente, con.sid!nuhs suplentes pela ordem de voll3ção; 

12.11. Em c:aso de empate na vot,w3o. Fessalvada a e,iistêncta de outTo c:ritéTio previsto 
na Le i Munklpal lix.t~ será ronsldaraw eleito o l."andidato rom ldác» mais elévada. 

13. DAS VEDAÇÕES AOS CANDlDA"WS PURANTE O PROCESSO DE ESCDLKA: 

13.1. Conforme previsto no art. 139, §3", d!I Lei n~ 8,.069/90, é vedacb .ao candicbto <bar. 
ofe,.eoer, prometer ou entreg;, r 11.0 eleJ w ,. bem ou v3n1<Jgem pesso3I de q1,13quer n!lwreUI.. 
inclusive brinres re pequeno vabr; 

13.Z. É: também vedada a prática de oondutas abusivas ou ~sl8als que acarretem 
vanl..'lgem indevida ao candldtlo, oomo a "boca de urna" e o u-ansporle de eleitores, dentre 
outras p revistas na Lei nO 9.504/97 (Lei EIBitora.I). pois embora não caracterl:i:"m crime 
eleitoral, lmpoM:Un na vlohçllo cb cllver cll loonelchrn moral que se oonslltul num dos 
requisitos c~ménta~s cb.s candi&tl..lrãS: 

13.3. Os ~ndJ<btos que praticarem quaisquer das condutas rehclonaclas nos ltens 
anterior<:~, durantu e/ou de-pois da campanha, iinch.Jsivc no dia da vocaÇào, tu rd.o cass:.tb 
seu registro re canclldatura ou dipbma ele posse, sem prejuízo cti apuração m 
rc:sponsabilidacle civil e mesmo criminal incluStve ele t.erceiros que com eles colaborem; 

13,4. C!lbe.rá. à Comissão Especial Eleitoral ou. !lpÓS sua dissolução, à Pl?nária do CM OCA, 
oocidlr pela cassação oo regl.su-o eh candlmtura ou dlpbma d:: posse, pós a 111s1:1.uração 
de procedimento adm_in istrativo no g-u,a_l seja s.3rantiCD ao ca.nd_idato o ex,ercicio cb 
oonlr.ldltórlo e da .ampl.l defesa. 

14. DIVULGAÇÃO DO RESULTADO FINAL: 

14.l. Ao fina) d, todo o Proce$w,, a Comi$s;'lo &$pedal Eleitoral enraroinhará relatório ao 
CMDCA. que fürn divulgar no Dl:\rlo OHclal ou em melo equ.lvruente, o nome cbs 05 
(c:inc<;>) candidatns eleiros para o Conselho Tutelar e seus respectivos suplent es, em ordem 
oocrcsoentc de votição. 

15. DA POSSE: 

15.1. A po.5".e óx; memhrrn. do Conselho Tutelar será concedida pelo Pre:;idente d;, 
CM OCA loç;,t n<:> <l1a 10 d,· Janeiro d, Z0ZI), çonforme p revJsto no :,,ri;. 139, §2•, ,;h l, e1 n" 
8 .069/90; 

15.2. Além r,b.'l 05 (<:inoo) ç:,,ndid:;,tos mais VQtac;b.•, l:)mbém devem tomar p<:>s~. o.• 05 
(cinoo) suplente.s, também observada a ordem de v0tação, de modo a assegur.ar a, 

oontlnu1oode n<:> funcion.,mento dl órgão, em caso de férias, licenças ou 1mped'lmentos: 
d>s Ulnlares. 

16. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS: 

1 6 .1. Cópias ck, presente Ediw.l e demais atos dil Cornl.ssão Es p,ecial Eleitoral dele! 
deoorrences serão publlc-ad!ls, com oosmque, nos órgãos ollc.la.is oo Imprensa, no s íll.a 
eletrônico cb Prefeimra Municipal de Francinópo lis/Pl, bem como alixacbs no mural da 
Í'r{!féllrura Munldpal da Câmara dél Veraa.cbre$, na $éde do Con$é'lho T'uté'lar, do Con$elho 
Munlclpal oos Olrelws da Criança e ,;b Afhlesoente (CM OCA) e oo CenU"Os ~ ReferêncJa de 
Assi,aência Soei.ai (CRAS),, Postos tt, Saúde e Esoolis da Rc,dc Pública Mut1icipal; 

1 6.2. Os i:asos ontissos sera.o resolvió:ls peb Comissão Especial Eleirorai observachs as 
normas legais contidas na Lei federal n!l 8.069/90 e na Lei Municipa l n9 145/2000 e suas 
alter.aç<!le ; 

16.3. F. oo tntelra rcsponsahllld:ulc ms candldatos acompanhar a puhl1caç:lo oo ttxh~ os 
atos, edi tlis e comunicaà>s referentes ao processo ~ escolha em da1a unificada oos 
m embros do Conselho Tutelar; 

1 6.4. B facultam aos candidatos, por si ou por meio oo representantes credencia<bs 
perante a Comissão Especial Eleitora~ acompanhar tocb chsenrolar cb proce.s$0 m 
escolha, 1nclu1ncb as cerlmônla:s de comprovaçllo de umas Invioladas, votl.çllo e apuração; 

1 6.S. Cacb candimlD podera creclmci:u; até 48 (quarenla e oikl) ho ras antes rb pleito, 01. 
(um) representante por kical de votação e 01 (um) rep resentante para acompanh.ar a 
apura~'ào cbs voros e etilpas preliminares w certlme; 

:t.6.6. Os tr.ibalhós da Córoiss,ió Especla.l Eleitoral se ence r ram coro ó en,Vió de relatório, 
fi na l c:o nten w as lntercor~nclas e o resultiw eh votação ao CMDCA; 

1 6.7. O desrnmprimento das normas previstas neste Edilal implicara na exdusão cb 
candidato ao proc:es:ro cl! e.se-olha. 

Franclnópolls/PI 05 de Abril de 20 9 

R@giane Rodrigues d!! Morais 
Presidente do CMDCA 

-.... ~ 
Conselho Municipal dos Di.reito.s da Criança e w Adolescente - CMDCA 

FRANClNOPOLIS • PJ 

ANEXO 1 

CALENDÁRIO DE A11VJDADBS 
- Proa.'5SCI de escolha ·para conselheiros tut»brcs -

Provldêncta 

Publlcação d> edital dl 
convocação 

Registro ir candldamra 

Arlálise dtl pediw~ <l: 
regisU'O de candidatura 
Publtcaç-ão eh mação 
Q! candidatos Inscritos 

lmpugnaç-Jo oo 
candíd.~bmi 

Notlllcaç.i'lo do~ 
candidatos 1mpugnadl<s 
quanto ao prazo para 
de~ 
Ap~ntaçtlo {t) ~fe~a 
peb candlmto 
impugJJatb 

Análise 
ais 

e d!ciSão 
pedicbs d! 

05/04/2019 

08/04/2019 
à 

08/05JZ019 

09 a 15/0!;/2019 

20/05/2019 

21 à 25/05/2019 

28 à 31/0S/2019 

03 à 07/06/2019 

11/06/2019 

lnformai:ões c:ompJemeotares 
(Fundamentos llepls) 

Deverá conter bxm as normas, dabs e prazos 
que regulimentlrao o processo e~itoral 
Previsão: art. 7~, Resolução n~ 170/2014 -
CONA DA. 
8equii;i1J)s WÍW JIIO§ de ronw(llil: art. 7~, §111 

da Resolução n• 170/2014- - CONA DA 
Ampla di,•u\lação: art. 9°, capul e §1°, da 
mesma Resolução. 
Rggujsjtps gxjgkbs: art 133, Lei IW59/1990 -
ECA. al:lm de oulr'O<s requi~iloS exp~ na 
legislação bcal (art 7•, §2•, e art.12, §§1 11 e 2•, 
da Resolu.ção n'l 170/.l014 - CONANDA} 
lrnperlirneows:: art. 1s, Res.. 170/2014 -
CONANDA c/cart.14-0, Lei a069/1990- f.-cA 
Aponas sera pe,nni lida a candidaw_r-a 
individua~ não SA!RW admitida a COnt?(ISiçã.o eh 
chapas (arL 59, U, Resoluçã.o n1t 170/2014 -
CONANDA) 

Art. 11, §Z11, !wsuluµio 0 11 170/2014 -
CONANDA. 
Art. 11, 9"21t, Resolução n1t 370/2014 -
CONANDA. 

Pooo Si.!r proposm por qualqtuir dda,®o. 
caoonoo indJc.ros ebmentos prob.tórlos. 
Art 11, §211, da Resnluç.~o n!! 170/2014 -
CONANDA 

Art. 11, §311, 1 dil Res. 170/2017- CONANDA 

Art. 11, §311, 1 dil Res. 170/2017 - CONANDA 

Art. 11, §~. 11 e/e §611, III, Res. 170/2014- -
CONANDA 

1 
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Consel h o M unicip al dos D Lreltos da Criança e w Am lescente- CMDCA 
FRANClNOPOLIS - P I 

impugnação 

lnt.erposjção d! iuurso 

Anfüse e recisão 
dos recursos 

Pro\'-a etiminató.ria 

lnterposiç.llo dl recurso 

Publicação ms 
candidatos habililaàls 

Reunião para firmar 
rompronússo 

SoUdtação d! urnas 
elltrfinicas, 
oom remessa das Usw; 
d!! mndidait,;,s 
habUll:ld:>$ à ecl!lçJo e 
solicmiçio cb tisla dJ 
eli!ltcres 

Seleção d1s pessoas q ue 
!1"3halharão nas 
l'~ições como mesáril](S 
e/ou escrutinacbres 
(btm como supbntes) 

Rl,11nião cli! orie:r,t:1:ç~o 
ans mesários, 
escn1tlnatbres 
é ~1JplmlC$. 

SoUdtiç-lo rn apolo 

da Policia Militar e 
Políc ia Civil 

Confecção elas oédllbs 
o: votàçilo 
em C'dSO ir votação 
rm1om.1E11l 

Dlvutação à,s bcals 
à> processo te escolha 

llleiç.'ío 

Divupção â> resu llaai 
d,;,e~olb~ 

Posse ais conselh.eiros 

Contra ~es da comissão especial ek!itoral 

12 à 14/06/2019 
Deven! serdhigltb à pleo.trra d) CMDCA 

Art. 11, §~. Res.170/2014 • CONtA.NDA 

o CMDCA Sé rtunir-í. ém carátér 

17 /J 21/06/2019 
extraordln.ãrlo, para deds:ão com. o mâodmo ~ 
celeridada f a rt. 11 , §4•, Res. 170/2014 -
CONANDA) 

07 /07/2019 (Domingo) Art.12, §3• da Res.170/2014 - CONANDA 

24 horas após a publicação 
Art.12, §3• da Res.170/2014 - CONANDA 

à, resu11ado. 

Cópia dl rélação <bs candidatoS habilit1<bs 

12./07/2019 
cllw ser encaminh da ao Ministério Público 
Art. 11. §5•, Resolução n• 170/2014 -
CONANDA 

O CMDCA, por meJo de sua Comissão Especial 
l!k!itora~ ~verá realizar reunião com 05 
candiwlos ltabilitido5 para lhes cbr 

Até 19/07/2019 
conhecimento fo,,mal das regras cb processo 
~ escoltii\ 05 quais iirmariio compromisso te 
<e$peit~-bs, S()b p,c,n.1 (l, impc';l$iÇã'Q das 
sanções pr~vlstas na ~ishção bcal 
Art.11, §6•, t da Res.170/201+-CONANDA 

Ah! 09/08/2019 Art. 9;,§2• da Res. 170/ZOH - CONA DA 

D!'verão ser selc!cionacbs "preferencialml'nte· 
timtre 05 funciomrrios municipais. 
observ<11mb-se, subsidialiamente, a Lei 
El!ltoral q uanto aos lmpedlmenws ao 

Ab! 2'.l/08/2(119 exercício ressss fi , nçôes,. no que for c.;,bivel, 
Art.11., §62, VI, dil Res.170/2014 - CONA DA 
e art. 120, §1 • da Le1 n• 4.737 /1965 (C6dlgo 
lll!itoral) 

Atê 06/09/2.019 Art. 11, §6•, VI, da Res. 170/2014-CONANDA 

Até 13/09/2019 Art.11, §6!!, vn,w Res. l70/20l4 • COf'MNDA 

05 (cinco) dias dJ 
rcalizaç-lo tb pl!IID, Al'L 11, §6°, IV, da Rcs.170/2014 - CO A DA 
lmpreterivebnente. 

Deve,.se garanór que seja reaUzacb ei:n bcals 
públicos ~ fâcll acesso, observanàl a 

Até 20/09/2019 
acesslbilkllde e a quantídide de vaiantes do 
il\timo processo o: escolha_ 
Al'L 10;, Parágrafo único, e/e art. 11, §6t, V, da 
Resc,lução n• 170/201+- CONANDA. 

Al'L 139, §1!!, Lei 8.069/1990 - ECA 
06fl0f2019 A.rt s•, r, e :.rt. 14, caput, Res. n~ 170/20H -

CONANDA. 

Deverá ser publkmb no Diário Oficial àJ 

Ap6s a apuração 
Munidpio ou em meio equivalente 
Art 11, §6'. VIII e art H, §1Q, (ti Res. 
170/2014 -CONANDA. 

Art. 139, §2•, Leí 8.069/1990 - 1:CA 
10 de faneiro de 2020 Art. s•, IV, e al't. 14, §2", Resoruç.ão n" 

170/2014 - CONANDA.. 

Francinópolis/PI 05 de Abril til 2019 

Regllme Rodns(u.es de M orais 
Presidente do CMDCA 

ANEXO U 

JmQUERIMBNTO DE IJl'SCRIÇÃO 

NOME COM?I . .ETO: 

DATA DE NASC: I SEXO: 1 TEL/CELULAR: 
_j_j ( ) 
ENDEREÇO, 

6AIRRO: I CIDADE: I UF: 1 ESTADO CfVJL: 

FlLIAÇ,\O: PAI: 

Mi\E: 

E -ma.Ih 1 RG: 
ÓROÃO EXP. : 
CPF: 

PORTADOR D li: 1'1E:Cll:SSIOA01l:S ESPECIAIS: SlM ( ) NÃO ( 1 

Francinópalis - PI, __ de _________ de 2019. 

As.sinahJ.ra 

C OMPROVANTE Dlt llfSCRIÇÃO 

1
~ /20 19 

""'' ""''-------------------------------

llf" RG _____________ N" CPF ______________ _ 

D ata da insi:riçio : __ j __ /2019, 
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Conselho Municipal dos Direitos da Crianç a e do 
Adolescente de Francisco M acedo 

R ESOLUÇÃO N* 001 /2019 -CMOCA 

Oi:spõe :SOllr'é os atos preparatórios,, a recepção 
de votos, e.& garanti:as e 1eitor.111s,. a totalização, a 
divulg!l.ç;!lo1e as nOtrnas ft Procedimentos para 
Mesários e J untas Apuradoras para o Processo 
de E"cdlha doa membros do Conselho Tutet,ar 
no Municlp/o de Francis.oo Macedo, 

Considerando o disposto no art. 139 da Lei n• 8.009/90 (Estatuto da C riança ft do 
Adolescente} e na Lei Municipal n• 188/2015 e fu ndam&ntado na Resolução do Conselho 
Municipal dos ,0 1reitoc, da Cri!ln~ e do Adolasoentã. no ugo de suas atrlbulçõas 

RESOLVE: 

Cap ítulo 1 

OISPOSIÇÔES PRELIMINARES 

Art. 1•. Ser.1 reallz.ad.o prooesso de escollla para os m<Jmbros do Conselho TuteJar do 
Município de Franâsco Macedo, em 08 de outllbro de 2018, por e,ufrágio univ8tsal e voto 
direto . secreto e facu ltativo. 

Art. 2". No processo de ~lha r;erao ullUzadas urnas eletrõn icas fornecidas pe lo Tribunal 
Regional Eleitoral, ugundo as orientações e dellberay()es do CMDCA, bem como os 
demais recursos, humanos e materiai,., n,:,oouários para o boM andamento do pleito. 

P•rigr11f0 ú,n ico . A$ umas e dãmals Mcursos previstos no caput deste artfgo serão 
Instalados, exclusivamente em e.qu ipamentos previamente designados pela Comissa.o 
Especia l designada pelo CM0CA. 
Art. 3". Podem votar os maiores de 16 (dezesr,eis) anos, inscritos reg,ularmimte como 
a1eltoras. do Município d Franclsoo Maoedo-PL 
Art. 4 •, O eleitor votara uma o)nlca vez em 01 (um) cand idato. 
§ 1°, Terão preMtê~cia para votar os candidatos, os oompon,enles da Mesa Receptora, os 
Promotores Eleilorais, os Po lieiais Militares e membros da Guarda Municipal em serviço, os. 
el&ltores maiores de 60 (sessenta) anos, os enfermos, os e leitores com defict6n.cla ou com 
mobilidade reduzida e as mulheres grá11idaa e lacm,ntes. 
§ 2". São docurnénto!i oflclaJs para comprovaç&o da Identidade do eleitor: 
1 • cart<1ira de identidade. passaporte ou outro documento oficial com foto de valor legai 
equivalente. inclusive oart(elra dê cat&gorla proflsslona I r oonheolda por lei; 

li - certificado de reservista; 
111 - carteira de trabalho; 
IV - carteira n olonal de habllítaçallo, 
§ 3°. Nao será admlUda a oerlldão de nascimento ou casamento como prova de Identidade, 
do eleitor no momento da votaçao, 


